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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 1.386, DE 20 DE JULHO DE 2012, DO MUNICÍPIO DE IMBÉ, qUE AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CRIAR PONTOS COMERCIAIS, “qUIOSQUES 2X2”, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. INCONSTITUCIONALIDADE DOS ARTIGOS 2º E 3º, QUE ESTABELECEM que A CONCESSÃO DE USO DOS PONTOS COMERCIAIS DEVERÁ SER TRANSMITIDA AOS ATUAIS DETENTORES.  AUSÊNCIA DE realização de prévio PROCEDIMENTO LICITATÓRIO. INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL. OFENSA AOS ARTIGOS 8º, CAPUT, 19, CAPUT, E 163, CAPUT, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL E ARTS. 37, INCISO xxi, E 175 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. INOBSERVÂNCIA DOS PRINCÍPIOS DA LEGALIDADE, MORALIDADE E IMPESSOALIDADE.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME.
	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70052443074


	Porto Alegre

	PROCURADOR-GERAL DE JUSTIçA, 


	PROPONENTE

	MUNICíPIO DE IMBé 


	REQUERIDO

	CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE IMBé 


	REQUERIDa

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade. 

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores DesEMBARGADORES Marcelo Bandeira Pereira (Presidente), Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Arminio José Abreu Lima da Rosa, Arno Werlang, Newton Brasil de Leão, Rui Portanova, Jorge Luís Dall'Agnol, Jaime Piterman, Ivan Leomar Bruxel, Luiz Felipe Brasil Santos, Marco Aurélio Heinz, Guinther Spode, Orlando Heemann Júnior, Alexandre Mussoi Moreira, André Luiz Planella Villarinho, Carlos Eduardo Zietlow Duro, Glênio José Wasserstein Hekman, Vanderlei Teresinha Tremeia Kubiak, Túlio de Oliveira Martins, Isabel Dias Almeida e Eduardo Uhlein.
Porto Alegre, 19 de agosto de 2013.

DES. FRANCISCO JOSÉ MOESCH, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Francisco José Moesch (RELATOR)
O EXMO. SR. PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, com fundamento no art. 129, inciso IV, da Constituição Federal, combinado com o art. 95, § 2º, da Constituição Estadual, propôs a presente ação direta de inconstitucionalidade, objetivando a retirada do ordenamento jurídico dos artigos  2º e 3º da Lei nº 1.386, de 20 de julho de 2012, do Município de Imbé, que autoriza o Poder Executivo a criar pontos comerciais, “quiosques 2x2”, e dá outras providências.

Sustenta o proponente que a redação original dos artigos 2º e 3º do Projeto de Lei nº 08/2012, de iniciativa do Poder Executivo, previa a realização de procedimento licitatório para a concessão de uso dos pontos comerciais; todavia, foi objeto de emenda modificativa por parte do Poder Legislativo, que alterou sua redação, afastando a necessidade de realização de licitação. Aduz que houve veto parcial do Prefeito à emenda modificativa, com o intuito de ver novamente incluída, no texto legal, a obrigatoriedade de realização de procedimento licitatório; contudo, a Câmara de Vereadores rejeitou o veto e promulgou a Lei Municipal nº 1.386/2012. Assevera que     os dispositivos impugnados, ao instituírem hipótese de concessão de uso dos pontos comerciais localizados ao longo da orla marítima do Município de Imbé sem a previsão de realização de licitação, incorreram em vício de inconstitucionalidade de ordem material, por ferirem o disposto nos arts. 8º, caput, 19, caput, e 163, caput, da Constituição Estadual, bem como nos arts. 37, inciso XXI, e 175 da Carta Federal. 

Pugna pela procedência da ação, para que seja declarada a inconstitucionalidade dos artigos 2º e 3º da Lei nº 1.386/2012 do Município de Imbé.

Foi determinada a notificação do Prefeito Municipal e da Câmara de Vereadores de Imbé para apresentação de informações, bem como a citação do Procurador-Geral do Estado.

A Procuradoria-Geral do Estado, atuando na curadoria especial da integridade jurídica dos atos normativos infraconstitucionais, defendeu a manutenção dos artigos 2º e 3º da Lei nº 1.386/2012, do Município de Imbé, forte nos princípios que regem a Administração Pública. 

Notificado, o Município de Imbé prestou informações, sustentando que inexiste a alegada afronta aos dispositivos constitucionais, razão pela qual a ação merece ser julgada improcedente. Afirma que a lei em questão teve como principal finalidade a regularização das ocupações dos pontos comerciais da orla, sendo que a exigência de procedimento licitatório implicaria a perda do meio de subsistência dos quiosqueiros estabelecidos e dos investimentos realizados por eles no local. Assevera que o artigo 175, caput, da Constituição Federal e o artigo 2º, inciso IV, da Lei 8.987/95, ao atrelarem as concessões e permissões à prévia licitação, o fazem de modo global e abstrato, cabendo ao intérprete modulá-los à casuística. Aduz que a situação dos antigos quiosqueiros está consolidada, não sendo razoável a alteração de situação fática social. Requer a improcedência da ação, mantendo-se no mundo jurídico os dispositivos questionados. 

A Câmara Municipal de Vereadores de Imbé, regularmente notificada, também prestou suas informações, afirmando que o parecer jurídico exarado no processo legislativo apontava para a inconstitucionalidade dos dispositivos que afastam a obrigatoriedade de licitação para a concessão dos pontos comerciais (quiosques 2x2) em espaços públicos. Postula que seja julgada procedente a ação, por afronta aos dispositivos das Constituições Federal e Estadual.

Manifestou-se o Ministério Público pela procedência da ação.

É o relatório.

VOTOS

Des. Francisco José Moesch (RELATOR)

Trata-se de Ação Direta de Inconstitucionalidade objetivando a declaração de inconstitucionalidade dos artigos 2º e 3º da Lei nº 1.386, de 20 de julho de 2012, do Município de Imbé, que autoriza o Poder Executivo a criar pontos comerciais, “quiosques 2x2”, e dá outras providências.

Oportuno transcrever os dispositivos impugnados:

LEI N.º 1.386, DE 20 DE JULHO DE 2012

(...).

Art. 2º - A concessão de uso dos pontos comerciais mencionados no artigo 1º desta Lei deverá ser transmitida àqueles que ocupam atualmente os pontos, mesmo que estejam utilizando os referidos pontos comerciais sem lei específica autorizativa, pelo prazo de 05 anos, podendo ser prorrogado por igual período.

Art. 3º - É reconhecido o caráter social e turístico das concessões a que se refere a presente Lei, razão pela qual deve o Poder Público Municipal, por conta de dar o mesmo tratamento de igualdade aos demais concessionários do município que não precisariam se submeter ao procedimento licitatório quando obtiveram suas concessões, conceder o uso aos atuais detentores dos pontos comerciais.

(...).

Analisando os dispositivos acima transcritos, verifica-se que a concessão de uso dos pontos comerciais localizados ao longo da orla marítima do Município de Imbé será transmitida aos atuais detentores, sem a realização de procedimento licitatório.

Ocorre que a concessão de uso de bem público não pode prescindir de prévia licitação.

O art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, assim dispõe:

“Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:

(...)

XXI – ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.”

Como bem afirma Hely Lopes Meirelles, “a legalidade, como princípio de administração (CF, art. 37, caput), significa que o administrador público está, em toda a sua atividade funcional, sujeito aos mandamentos da lei e às exigências do bem comum, e deles não se pode afastar ou desviar, sob pena de praticar ato inválido e expor-se à responsabilidade disciplinar, civil e criminal, conforme o caso. (...) Além de atender à legalidade, o ato do administrador público deve conformar-se com a moralidade e finalidade administrativas para dar plena legitimidade à sua atuação”. E, ainda, “a moralidade administrativa constitui, hoje em dia, pressuposto de validade de todo ato da Administração Pública (CF, art. 37, caput). (...) O certo é que a moralidade do ato administrativo juntamente com a sua legalidade e finalidade constituem pressupostos de validade sem os quais toda atividade pública será ilegítima. (...) O princípio da impessoalidade, referido na Constituição de 1988 (art. 37, caput), nada mais é que o clássico princípio da finalidade, o qual impõe ao administrador público que só pratique o ato para o seu fim legal. E o fim legal é unicamente aquele que a norma de Direito indica expressa ou virtualmente como objetivo do ato, de forma impessoal.” 

O art. 175 da Constituição Federal prevê que os serviços públicos podem ser prestados diretamente ou sob o regime de concessão ou permissão, na forma da lei, mas sempre através de licitação.  Segundo o Ministro Octávio Gallotti (RExtr. nº 140.989), “este advérbio (“sempre”), enfaticamente utilizado no art. 175 da Lei Fundamental, não dá margem alguma de dúvida sobre a eficácia plena, imediata e automática do preceito, que está a obrigar, tanto o legislador e o poder regulamentar, quanto a vincular o ato concreto de concessão à prévia licitação toda vez que não se trate de exploração direta do serviço pelo Poder Público”.

A Constituição Estadual assim estabelece:

Art. 8º - O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.

Art. 19 - A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes do Estado e dos municípios, visando à promoção do bem público e à prestação de serviços à comunidade e aos indivíduos que a compõe, observará os princípios da legalidade, da moralidade, da impessoalidade, da publicidade, da legitimidade, da participação, da razoabilidade, da economicidade, da motivação e o seguinte: (...).

Art. 163 - Incumbe ao Estado a prestação de serviços públicos, diretamente ou, através de licitação, sob regime de concessão ou permissão, devendo garantir-lhes a qualidade.

Também os arts. 2º e 3º da Lei nº 8.666/93 preveem a obrigatoriedade de procedimento licitatório para as concessões, bem como sua finalidade:

Art. 2o  As obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações, concessões, permissões e locações da Administração Pública, quando contratadas com terceiros, serão necessariamente precedidas de licitação, ressalvadas as hipóteses previstas nesta Lei.
Parágrafo único.  Para os fins desta Lei, considera-se contrato todo e qualquer ajuste entre órgãos ou entidades da Administração Pública e particulares, em que haja um acordo de vontades para a formação de vínculo e a estipulação de obrigações recíprocas, seja qual for a denominação utilizada.
 Art. 3o  A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da oralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.
Ainda, a lição de Hely Lopes Meirelles
:

Concessão de uso: concessão de uso é o contrato administrativo pelo qual o Poder Público atribui a utilização de um bem de seu domínio a particular, para que o explore segundo sua destinação específica. O que caracteriza a concessão de uso e a distingue dos demais institutos assemelhados - autorização e permissão de uso – é o caráter contratual e estável da outorga do uso do bem público ao particular, para que o utilize com exclusividade e nas condições convencionadas com a Administração. 

A concessão pode ser remunerada ou gratuita, por tempo certo ou indeterminado, mas deverá ser sempre precedida de autorização legal e, normalmente, de licitação para o contrato. Sua outorga não é nem discricionária nem precária, pois obedece a normas regulamentares e tem a estabilidade relativa dos contratos administrativos, gerando direitos individuais e subjetivos para o concessionário, nos termos do ajuste. Tal contrato confere ao titular da concessão de uso um direito pessoal de uso especial sobre o bem público, privativo e intransferível sem prévio consentimento da Administração, pois é realizado intuitu personae, embora admita fins lucrativos. É o que ocorre com a concessão de uso remunerado de um hotel municipal, de áreas em mercado ou de locais para bares e restaurantes em edifícios ou logradouros públicos. 

Portanto, padecem de vício de inconstitucionalidade material os dispositivos impugnados, que estabelecem que a concessão de uso dos quiosques à beira-mar será outorgada àqueles que ocupam atualmente os pontos comerciais, pelo prazo de cinco anos, podendo ser prorrogado por igual período, sem que seja realizado prévio procedimento licitatório.  
Nesse alinhamento, os seguintes precedentes deste Colendo Órgão Especial:

Ação Direta de Inconstitucionalidade. Lei Municipal de Esteio n.° 3.839/2009, art. 21 e parte da alínea 'k' do art. 42, que estabelece que a concessão ou permissão somente poderá ser transferida a terceiros quando houver anuência prévia do Poder Público Municipal. Dispensa de nova licitação. Inconstitucionalidade da lei, conforme artigos 8º e 163 da Constituição Estadual, e artigos 37, XXI e 175 da Constituição Federal. Ação procedente. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70047413364, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Cini Marchionatti, Julgado em 28/05/2012)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL 1.751/81 DE ERECHIM. TRANSFERÊNCIA DE LICENÇA DE EXPLORAÇÃO DE SERVIÇO DE TRANSPORTE PÚBLICO DE PASSAGEIROS. AUSÊNCIA DE PRÉVIA REALIZAÇÃO DE LICITAÇÃO. OFENSA AOS ARTS. 8º E 163, AMBOS DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL, E AO ART. 175 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. INCONSTITUCIONALIDADE EVIDENCIADA. PRELIMINAR REJEITADA, POR MAIORIA. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70045694825, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Vicente Barrôco de Vasconcellos, Julgado em 05/03/2012)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 1.117, DE 18 DE JUNHO DE 2009, DO MUNICÍPIO DE CRISTAL, QUE ESTABELECE NORMAS PARA EXPLORAÇÃO DO SERVIÇO DE TÁXIS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. INCONSTITUCIONALIDADE DOS DISPOSITIVOS QUE DETERMINAM QUE COMPETE AO PREFEITO MUNICIPAL DEFERIR AS NOVAS CONCESSÕES E OS PEDIDOS DE TRANSFERÊNCIA DAQUELAS JÁ EXISTENTES. AUSÊNCIA DE REALIZAÇÃO DE PRÉVIO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO. INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL. OFENSA AOS ARTIGOS 8º E 163 DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL E 175 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. INOBSERVÂNCIA DOS PRINCÍPIOS DA LEGALIDADE, MORALIDADE, RAZOABILIDADE E IMPESSOALIDADE. À UNANIMIDADE, JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70034501643, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Francisco José Moesch, Julgado em 23/01/2012)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 3.432, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2005, DO MUNICÍPIO DE GARIBALDI. SERVIÇO PÚBLICO, TRANSPORTE. EXPLORAÇÃO DO SERVIÇO DE AUTOMÓVEIS DE ALUGUEL (TÁXI), MEDIANTE LICENÇA E TRANSFERÊNCIA DE AUTORIZAÇÃO. EXIGÊNCIA DE LICITAÇÃO, REQUISITO NÃO OBSERVADO. INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL. VIOLAÇÃO AO PRECEITO DO ART. 163 DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL E ART. 175 DA CARTA FEDERAL, OBSERAVDOS POR FORÇA DO ART. 8º DA CE. PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS. EFICÁCIA DECLARATÓRIA, DIFERIMENTO EM RAZÃO DO INTERESSE PÚBLICO. AÇÃO PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70038912663, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Ari Azambuja Ramos, Julgado em 07/02/2011)

Oportuno, ainda, transcrever parte do parecer de fls. 96/98v, de lavra do nobre Procurador-Geral de Justiça em exercício, Dr. Antonio Carlos de Avelar Bastos:
“A título de argumentação é de esclarecer que a situação do uso e ocupação por particulares do espaço público, ainda que consolidada faticamente, não pode permanecer no âmbito jurídico. Isto porque o Município de Imbé editou legislação que permite a concessão de serviço público e espaço público por particulares, consistente no uso dos pontos comerciais (quiosques) àqueles que atualmente ocupam tais serviços.

Nesse esteio, a tese defendida na exordial sustenta que há exigência constitucional no sentido da obrigatoriedade de realização de procedimento licitatório prévio para a autorização da exploração de serviços e espaços públicos por particulares. A admitir-se o contrário seria dar ao permissionário ou concessionário poder ou liberalidade que nem mesmo a Administração Pública possui, vinculada que é aos princípios da legalidade e isonomia, e sobremodo à obrigatoriedade da observância do procedimento de licitação prévia.

Dessa forma, os instrumentos normativos questionados criam forma anômala de acesso às autorizações para exploração de serviços públicos aos particulares, ao arrepio das disposições constitucionais sobre a matéria, e, diga-se, em absoluto prejuízo da supremacia do interesse público, com o que não se pode pactuar.”
Diante do acima exposto, conclui-se que não poderiam os dispositivos impugnados estabelecer a transmissão da concessão de uso dos pontos comerciais sem a abertura de procedimento licitatório, o que também viola os princípios da legalidade, moralidade e impessoalidade.

Pelo exposto, julgo procedente a presente ação, para declarar a inconstitucionalidade dos artigos 2º e 3º da Lei nº 1.386, de 20 de julho de 2012, do Município de Imbé, por ofensa aos arts. 8º, caput, 19, caput, e 163, caput, da Constituição Estadual, combinados com os arts. 37, inciso XXI, e 175 da Constituição Federal.

Des. Marco Aurélio Heinz (REVISOR) - De acordo com o Relator.
DES. EDUARDO UHLEIN – Com a vênia do eminente Relator e dos Colegas que se sintam preparados para votar, eu gostaria de pedir vista.

DES. GUINTHER SPODE - De acordo com o Relator.
DES. ORLANDO HEEMANN JUNIOR – Aguardo a vista.

DES. ALEXANDRE MUSSOI MOREIRA - De acordo com o Relator.
DES. ANDRÉ LUIZ PLANELLA VILLARINHO - De acordo com o Relator.
DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO - De acordo com o Relator.
DES. GLÊNIO JOSÉ WASSERSTEIN HEKMAN – Aguardo a vista.

DES.ª VANDERLEI TERESINHA TREMEIA KUBIAK - De acordo com o Relator.
DES. TÚLIO DE OLIVEIRA MARTINS – Aguardo a vista.

DES.ª ISABEL DIAS ALMEIDA - De acordo com o Relator.
DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA (PRESIDENTE) – De acordo com o Relator. 

DES. ARISTIDES PEDROSO DE ALBUQUERQUE NETO - De acordo com o Relator.
DES. ARMINIO JOSÉ ABREU LIMA DA ROSA – Aguardo a vista.

DES. ARNO WERLANG – Aguardo.

DES. NEWTON BRASIL DE LEÃO - De acordo com o Relator.
DES. RUI PORTANOVA – Aguardo.

DES. JORGE LUÍS DALL'AGNOL - De acordo com o Relator.
DES. JAIME PITERMAN – Aguardo.

DES. IVAN LEOMAR BRUXEL - De acordo com o Relator.
DES. LUIZ FELIPE BRASIL SANTOS – Aguardo.

DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA (PRESIDENTE) – Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70052443074, de Porto Alegre. “APÓS O VOTO DO DESEMBARGADOR FRANCISCO JOSÉ MOESCH (RELATOR), JULGANDO PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE, NO QUE FOI ACOMPANHADO PELOS DESEMBARGADORES IVAN LEOMAR BRUXEL, MARCO AURÉLIO HEINZ, GUINTHER SPODE, ALEXANDRE MUSSOI MOREIRA, ANDRÉ LUIZ PLANELLA VILLARINHO, CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO, VANDERLEI TERESINHA TREMEIA KUBIAK, ISABEL DIAS ALMEIDA, MARCELO BANDEIRA PEREIRA (PRESIDENTE), ARISTIDES PEDROSO DE ALBUQUERQUE NETO, NEWTON BRASIL DE LEÃO E JORGE LUÍS DALL'AGNOL, PEDIU VISTA O DESEMBARGADOR EDUARDO UHLEIN. AGUARDAM A VISTA OS DESEMBARGADORES ARMINIO JOSÉ ABREU LIMA DA ROSA, ARNO WERLANG, RUI PORTANOVA, JAIME PITERMAN, LUIZ FELIPE BRASIL SANTOS, ORLANDO HEEMANN JÚNIOR, GLÊNIO JOSÉ WASSERSTEIN HEKMAN E TÚLIO DE OLIVEIRA MARTINS." 

 VISTA
DES. EDUARDO UHLEIN - Senhor Presidente, eminentes colegas !

Pedi vista dos autos para melhor refletir acerca das peculiaridades da espécie, pois vislumbrara que, em se tratando de cessão de exploração e uso de quiosques comerciais, chamados “2 x 2”, poder-se-ia estar diante  de ato administrativo unilateral, discricionário e precário, definido pela doutrina como permissão de uso e, desde que ausente natureza contratual, capaz de ser celebrada sem licitação, como estabelecido nos dispositivos impugnados na demanda.

Convém recordar, aqui, que o art. 175 da Carta Constitucional refere-se à prestação de serviços públicos, e a espécie, conforme a literalidade das normas municipais impugnadas na presente ação,  versa sobre concessão de uso de bem público.

Daí que me pareceu relevante examinar a questão sobre o ângulo da interpretação conforme, pois que, pudesse ser aplicável a disciplina da permissão de uso para a situação disciplinada na Lei em comento, desde que inexistente a feição contratual na cessão do próprio municipal, e se poderia, em princípio, afastar a pecha de inconstitucionalidade, na medida em que, segundo expressiva posição doutrinária 
, a permissão de uso, quando dada precariamente e sem prazo estabelecido, não se submete à disciplina constitucional do art. 37, XXI, da Constituição Federal ou do regime legal das licitações, estabelecido na Lei Federal nº 8.666/1993.

Entretanto, o dispositivo impugnado, constante do art. 3º da Lei Municipal nº 1.386/2012, expressamente prevê o prazo de cinco anos para a concessão de uso dos quisoques, com direito à prorrogação por igual período, prazo determinado que não se afeiçoa, assim, à simples permissão de uso, justamente por afastar a possibilidade de revogação unilateral e discricionária da cessão pela Administração.

Nestes termos, convenci-me do acerto e da justeza do douto voto do eminente Relator, devendo ser proclamada a inconstitucionalidade material dos dispositivos impugnados na ação.

Isto posto,  o voto é pela procedência da ação, nos termos do voto do eminente Desembargador Francisco José Moesch.
DES. JAIME PITERMAN – Também acompanho.

DES. ORLANDO HEEMANN JUNIOR – Acompanho o Relator.

DES. TÚLIO DE OLIVEIRA MARTINS – Acompanho, Senhor Presidente.

DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA (PRESIDENTE) – Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70052443074, de Porto Alegre - "APÓS O VOTO DE VISTA DO DESEMBARGADOR EDUARDO UHLEIN E DO VOTO DOS DESEMBARGADORES ORLANDO HEEMANN JÚNIOR, TÚLIO DE OLIVEIRA MARTINS E JAIME PITERMAN ACOMPANHANDO O RELATOR, FOI SUSPENSO O JULGAMENTO PARA OPORTUNAMENTE SER COLHIDO O VOTO DOS DESEMBARGADORES ARMINIO JOSÉ ABREU LIMA DA ROSA, ARNO WERLANG, RUI PORTANOVA, LUIZ FELIPE BRASIL SANTOS E GLÊNIO JOSÉ WASSERSTEIN HEKMAN." 

PROSSEGUINDO O JULGAMENTO

DES. ARMINIO JOSÉ ABREU LIMA DA ROSA – Acompanho o Relator.

DES. ARNO WERLANG – Acompanho o Relator.

DES. RUI PORTANOVA – Acompanho o Relator.

DES. LUIZ FELIPE BRASIL SANTOS – Acompanho o Relator.

DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA (PRESIDENTE) – Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70052443074, de Porto Alegre – "APÓS O VOTO DOS DESEMBARGADORES ARMINIO JOSÉ ABREU LIMA DA ROSA, ARNO WERLANG, RUI PORTANOVA E LUIZ FELIPE BRASIL SANTOS ACOMPANHANDO O RELATOR, FOI SUSPENSO O JULGAMENTO PARA OPORTUNAMENTE SER COLHIDO O VOTO DO DESEMBARGADOR GLÊNIO JOSÉ WASSERSTEIN HEKMAN."

PROSSEGUINDO O JULGAMENTO

DES. GLÊNIO JOSÉ WASSERSTEIN HEKMAN – Acompanho o Relator.

DES. GUINTHER SPODE - (PRESIDENTE) - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70052443074, Comarca de Porto Alegre: "APÓS O VOTO DO DESEMBARGADOR GLÊNIO JOSÉ WASSERSTEIN HEKMAN JULGANDO PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE, FOI PROFERIDA A SEGUINTE DECISÃO: 'À UNANIMIDADE, JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE'." 
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